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RESUMO 

A desnutrição infantil permanece como um problema de saúde pública, o Estado e diversas instituições não-governamentais buscam combater a 

desnutrição infantil com ações sociais, educacionais e de saúde. Nesse contexto, o presente trabalho objetivou, realizar uma retrospectiva histórica 

da desnutrição infantil no Brasil e a atuação do Estado e da Pastoral da Criança. Para tanto, foi realizado um levantamento epidemiológico de casos 

notificados de óbitos infantis (crianças de 0 a 4 anos) entre o período de 1996 a 2019 no Sistema do Departamento de Informática do Sistema Único 

de Saúde. Além disso, foi realizado um levantamento bibliográfico acerca dos programas sociais implementados pelo Estado e ações sociais e 

educativas desenvolvidas pela Pastoral da Criança. Por meio desse estudo é possível inferir que há uma redução do número de óbitos infantis nos 

últimos 10 anos no Brasil, entretanto, os diferentes programas sociais implementados pelo Estado ao longo dos anos não possuem eficácia na 

erradicação da desnutrição infantil, assim, a atuação de instituições não-governamentais tem sido benéfica quanto a educação em saúde visando 

diminuir os casos de óbitos infantis por desnutrição. 
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ABSTRACT 

Child malnutrition remains a public health problem, the State and several non-governmental institutions seek to combat child malnutrition with 

social, educational and health actions. In this context, the present work aims to carry out a historical retrospective of child malnutrition in Brazil 

and the performance of the State and Pastoral da Criança. To this end, an epidemiological survey of reported cases of infant deaths (children aged 

0 to 4 years) between the period 1996 to 2019 in the System of the Information Technology Department of the Unified Health System. In addition, 

a bibliographical survey was carried out on the social programs implemented by the State and social and educational actions developed by the 

Pastoral da Criança. Through this study it is possible to infer that there is a reduction in the number of infant deaths in the last 10 years in Brazil, 

however, the different social programs implemented by the State over the years have not had results in the eradication of child malnutrition, thus, 

the performance of non-governmental institutionssuch as Pastoral da Criança have been beneficial in terms of basic health education in cases of 

child deaths due to malnutrition. 
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INTRODUÇÃO 

A desnutrição pediátrica é uma doença multifatorial 

que se caracteriza pelo desequilíbrio entre o suprimento de 

energia, nutriente e demanda do organismo, assim a 

deficiência ou excesso de micro e macronutrientes pode 

ocasionar a desnutrição em um indivíduo1. 

Segundo o Fundo de Emergência Internacional das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), ao menos 250 

milhões de crianças sofrem de desnutrição2 e a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) afirma que 45% das mortes de  com 

menos de 5 anos estão relacionadas à desnutrição3. 

 No Brasil a discussão da fome tem suas raízes no 

processo histórico de formação da sociedade brasileira, 

atribuindo sua emergência ao início do período colonial. 

Entretanto, observou-se que as primeiras doenças 

relacionadas a carências na alimentação da população 

brasileira só começaram a surgir a partir do século XIX4. 

     A desnutrição, por sua vez, se fez acompanhada 

do processo de urbanização e industrialização do país, 

agravada ainda mais no período do “milagre econômico 

brasileiro”, período onde ocasionou então, políticas públicas 

de fins sociais mantendo-se até os dias atuais4.      

Ainda no governo do ex-presidente Getúlio Vargas 

diversos programas sociais foram implementados e até os 

dias atuais diversas iniciativas são realizadas pelo Estado 

visando o combate à desnutrição5. Diante desse enorme 

desafio, os diferentes programas sociais implementados pelo 

Estado, não conseguiram erradicar a desnutrição no País, 

assim com o intuito de auxiliar no combate à desnutrição 

infantil, foi criada em 1983, a Pastoral da      Criança (PC) 

que atua em áreas pobres com temas de saúde em gestante, 

aleitamento materno, vigilância nutricional, reidratação oral 

e vacinação6. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 O estudo foi realizado por meio de um levantamento 

epidemiológico de óbitos infantis (crianças de 0 a 4 anos) 

notificados entre o período de 1996 a 2019, disponibilizados 

publicamente no Sistema do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS). O período foi 

delimitado entre 1996 a 2019 e idade de 0 a 4 anos, pois são 

estes os registros disponibilizados na plataforma. 

 Foi realizado também um levantamento 

bibliográfico acerca dos programas sociais realizados pelo 

Estado com o intuito de combater a desnutrição infantil, 

sendo utilizado como base sites do Governo Federal e artigos 

científicos disponibilizados nas plataformas de dados 

ScientificElectronic Library Online (Scielo), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Portal de Periódicos da 

CAPES/MEC, utilizando como descritores: programa social, 

desnutrição e alimentação. 

O levantamento de dados sobre a atuação da Pastoral 

da Criança foi realizado por meio de busca no site da 

instituição e em artigos científicos disponibilizados nas 

plataformas citadas anteriormente, porém, utilizando como 

descritores: Pastoral da Criança, desnutrição e infantil. 

Nas buscas nas plataformas foram considerados 

como critérios de inclusão artigos científicos que 

apresentassem informações sobre a temática desse estudo, 

estivessem disponibilizados na língua inglesa, portuguesa ou 

espanhola e publicados em qualquer período de tempo. 

Foram excluídos estudos que não apresentavam dados 

pertinentes a esse estudo, não estavam disponíveis na íntegra 

ou não apresentavam dados conclusivos. 

 Além disso, foi realizada uma visita a Florestópolis 

– PR, com o intuito de conhecer a pastoral conhecida como 

Museu da Vida, nessa oportunidade foi possível realizar a 

fotodocumentação de documentos da Pastoral da Criança, 

sendo estes documentos disponibilizados ao público. 

 Posteriormente os dados coletados foram 

correlacionados, e apresentados de forma descritiva, visando 

apresentar informações abrangentes sobre a temática 

abordada.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A desnutrição infantil permanece como um 

problema de saúde pública mundial e no Brasil (BR) tem 

ocorrido uma redução gradativa (nos últimos 10 anos do 

número) de óbitos infantis (menos de 1 ano de idade) por 

desnutrição (Figura 1).  

Porém, mesmo com essa redução, ainda há uma alta 

taxa de óbitos infantis por desnutrição no (BR), segundo 

dados disponibilizados pela plataforma do DATASUS7 no 

período que compreende 1996 a 2019 foram notificados um 

total 16.942 óbitos por desnutrição em crianças com idade 

menor que 1 ano. Por meio, dos dados apresentados é 

possível inferir que a região com maior notificação nesse 

período de tempo foi o Nordeste (n= 8.355), seguido de 

Sudeste (n= 3.971), Norte (n= 2.445), Sul (n= 1.202) e 

Centro-Oeste (n= 969). 

 

 

 

 

https://www.scielo.br/
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Figura 1 – Óbito infantil (menos de 1 ano) nas regiões brasileiras por 

desnutrição no período de 1996 a 2019. 

 
Fonte: DATASUS, 2021 

 

 

Esses dados são refletidos também em crianças com 

faixa etária entre 0 a 4 anos, em que também se observa uma 

redução no número de óbitos infantis por desnutrição (Figura 

2). Porém, foram notificados um total de 5.790 óbitos por 

desnutrição no período de 1996 a 2019. Observa-se que nessa 

faixa etária o Nordeste (n = 2.447) também apresentou maior 

notificação de óbitos por desnutrição, seguido das regiões 

Sudeste (n= 1.214), Norte (n= 1.051), Centro-Oeste (n = 633) 

e Sul (n = 445). 

 

 

Figura 2 - Óbito infantil (0 a 4 anos) nas regiões brasileiras por 

desnutrição no período de 1996 a 2019 

 
Fonte: DATASUS, 2021 

 

 

Entretanto, em ambos os casos é possível observar 

que desde o ano de 2009 o norte apresentou maior notificação 

de óbitos infantis quando comparado ao sudeste8, que 

demonstra que a desnutrição infantil no Brasil tem menor 

prevalência em regiões mais desenvolvidas do País (Sul e 

Sudeste) e a maior prevalência ocorre nas regiões Norte e 

Nordeste; essas regiões têm apresentado maiores índices 

decorrentes do aumento da pobreza e desigualdade social. 

Apesar dos óbitos infantis no Brasil serem 

notificados desde 1996, a subnutrição foi identificada como 

um problema social e de saúde pública a partir da segunda 

metade da década de 30, ainda no governo do ex-Presidente 

Getúlio Vargas5. Nesse período ocorreu o reconhecimento de 

que a subnutrição estava associada à extrema pobreza, 

serviços de saúde e alimentação inadequados. Assim, na 

época, compreendeu-se que seriam necessárias medidas de 

longo prazo e direcionadas aos grupos de maior risco. 

Desse modo, com o intuito de combater a 

desnutrição, o Governo Federal, desde então, desenvolveu 

diversos programas sociais no decorrer dos anos, assim, na 

tabela 1 são apresentados os diferentes programas 

governamentais, seus principais objetivos e governantes em 

exercício5,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19. 
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Quadro 1– Programas sociais de combate a fome e a desnutrição 

infantil no Brasil de 1940 a 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Atualmente os programas em vigor são PNAE, 

Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação 

– Bolsa Escola, o conjunto de programas que constituem o 

Programa Fome Zero e o Programa de Segurança Alimentar 

e Nutricional.  

O PNAE conhecido como “merenda escolar” surgiu 

em 1979, ainda no governo do ex-Presidente João Figueiredo, 

sendo este gerenciado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), que visa a 

transferência de recursos a nível estadual e municipal com o 

intuito de suprir parcialmente as nutricionais dos alunos19.  

Similar ao PNAE, o Programa Nacional de Renda 

Mínima vinculado à Educação “Bolsa Escola” também visa 

assegurar aos alunos o acesso a alimentação, entretanto, 

visando a alimentação do aluno em ambiente domiciliar. 

Diferentemente do programa anterior, em que a alimentação 

é realizada em ambiente escolar, este programa também visa 

ações socioeducativas de apoio aos trabalhos escolares e 

práticas desportivas e culturas20. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
O programa Fome Zero foi um marco na história do 

Brasil, pois consiste em um agrupamento de diferentes 

programas que tinham como principais eixos: o acesso aos 

alimentos, o fortalecimento da agricultura familiar, a geração 

de renda, a articulação, mobilização e controle social12. 

Assim, os programas mais reconhecidos dessa 

iniciativa foram: o Bolsa Família (maior programa de 

transferência de renda do mundo), o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e o seu 

complementar, o Programa Nacional de Aquisição de 

Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), Programa 

Restaurante Popular e a ampliação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). Ressalta-se, também, a 

construção de cisternas de captação de água da chuva nas 

regiões do semiárido12. 

O Programa Brasil sem Miséria instituído pela ex-

Presidente Dilma Roussef, consistiu basicamente na 

ampliação dos programas que constituem o Programa Fome 

Zero realizado no governo do ex-Presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, e foi considerado como uma das principais 
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ferramentas utilizadas para gerar consenso, legitimidade e 

hegemonia das duas administrações partidárias, mudando o 

discurso de o combate à fome para combate à pobreza ou 

extrema pobreza18. 

O último programa social identificado foi o 

Programa de Segurança Alimentar e Nutricional, que tem 

como objetivo assessorar, monitorar e avaliar critérios e 

procedimentos referentes à distribuição de alimentos aos 

grupos populacionais tradicionais e específicos em situação 

de insegurança alimentar e nutricional, tendo sido este 

promulgado na Portaria nº 527, de 26 de dezembro de 2017, 

pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Social, Osmar 

Gasparini Terra, durante o governo do ex-Presidente Michel 

Temer19. 

Além dos programas sociais, existem diversas outras 

políticas públicas que foram adotadas, merecendo destaque 

ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS) criado em 2004 e extinto em 201921. Esse Ministério 

teve grande importância pois desenvolveu a Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar (EBIA), que tem como finalidade 

avaliar de maneira direta e indireta uma das dimensões da 

segurança alimentar e nutricional na população22. 

Considerando a importância de um atendimento 

direcionado ao combate da desnutrição infantil, foi criado o 

Programa Leite é Saúde. Contudo, o programa funcionou 

somente em alguns estados e no período de 1994 a 199823.  

Atualmente, o programa que se assemelha ao 

Programa Leite é Saúde é conhecido como Programa Leite 

do meu Filho, desenvolvido em Manaus, capital do 

Amazonas, e que atende famílias em situação de 

vulnerabilidade social com crianças menores de 5 anos. Esse 

programa atende 3.139 crianças de até quatro anos e 11 meses 

de idade, sendo 61 beneficiárias de zero a seis meses, que 

recebem o Nestogeno 1; 4.889 de seis meses a menores de 

três anos, que consomem o composto lácteo Nestogeno 2; e 

8.189 crianças de três anos a menores de cinco anos que 

recebem o leite Ninho fases 3+24. 

Observa-se, portanto, que há grandes lacunas nas 

políticas adotadas pelo governo na garantia de nutrição 

adequada das crianças brasileiras em nível nacional. 

Outrossim, em vista de reduzir as iniquidades relativas a 

segurança alimentar, surgem Organizações Não 

Governamentais (ONGs) – instituições que não possuem 

capacidade de extinguir falhas de governança, mas que 

podem apresentar meios para solucionar suas lacunas ou ao 

menos diminuir os impactos causados pelas mesmas25 – 

como a Pastoral da Criança (PC). 

 Durante uma reunião da ONU, em Genebra - 1982, 

o então diretor da UNICEF, James Grant, sugeriu ao cardeal 

arcebispo de São Paulo D. Paulo Evaristo Arns, que a Igreja 

Católica poderia ajudar na redução da mortalidade infantil no 

Brasil por meio de ações básica e de baixo custo. Ao retornar 

ao Brasil, o cardeal propôs a sua irmã Zilda Arns Neumann 

que já possuía profissão de médica sanitarista no serviço 

público de saúde do Estado do Paraná, o desenvolvimento de 

um projeto que pudesse contemplar as famílias quanto ao 

ensino de cuidados básico infantis. Então, em 1983 iniciou-

se o projeto da Pastoral da Criança na Arquidiocese no 

Paraná, na cidade de Florestópolis, sob a coordenação da Dra. 

Zilda Arns26. 

Segundo entrevista da Dra. Zilda Arns à Estudos 

Avançados27, o trabalho da PC iniciou-se em setembro de 

1983, junto aos bóia-frias. Inicialmente o trabalho foi 

realizado somente pela Dra. Zilda Arns com o apoio da 

Arquidiocese e posteriormente recebeu um datilógrafo 

disponibilizado pela Secretaria de Saúde do Estado do 

Paraná. Com isso a Dra. Zilda Arns passou a escrever 

materiais educativos em linguagem popular a respeito da 

saúde da gestante e de sua nutrição. 

Em Florestópolis a pastoral conhecida como Museu 

da vida disponibiliza ao público um acervo de documentos do 

surgimento da Pastoral, apresentando fotos e documentos de 

como se dava o trabalho quando a PC iniciou as suas 

atividades (Figura 3). 

 

Figura 3 – Fotodocumentos disponibilizados ao público na Pastoral em 

Florestópolis – PR do início da atuação da Pastoral da Criança 

 
 

Posteriormente, após a divulgação dessas atividades 

e os resultados positivos dessa ação, surgiu a possibilidade de 

organizar um sistema de capacitação, então a Dra. Zilda Arns 

capacitava voluntários em dioceses de outras cidades e depois 

visitava para acompanhar os avanços na comunidade27.   

Atualmente, a PC atua em todos os estados 

brasileiros e em vinte países (Timor-Leste, Filipinas, Angola, 

Moçambique, Guiné, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, 

México, Guatemala, El-Salvador, Honduras, Panamá, 

Colômbia, Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina, Uruguai, 

República Dominicana e Haiti28.
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Apesar de ter surgido por iniciativa de líderes da 

Igreja Católica e estar vinculada à Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB), a PC é um movimento ecumênico 

e autônomo, que alcançou essa expansão principalmente pela 

atuação de voluntários29. 

Segundo dados disponibilizados pela Pastoral da 

Criança28, no 4º trimestre de 2020 havia um total de 20.029 

voluntários e 12.335 pessoas de apoio na comunidade, 

totalizando em 32.364 voluntários. Foram acompanhadas 

nesse período 7.111 comunidades, com uma média mensal de 

famílias de 182.264 e média mensal de gestante de 11.90. 

Além disso, foram acompanhadas 219.496 crianças menores 

de 6 anos, correspondendo a 2% de crianças pobres no Brasil. 

Atualmente, a PC conta também com parcerias como 

as instituições “Evangelizar é preciso” do Padre Reginaldo 

Manzotti, Ministério da Saúde e Centro de Pesquisas 

Epidemiológicas da Universidade Federal de Pelotas28. 

A PC tem suas ações pautadas na associação de 

assistência em saúde, social e educacional. Desenvolvendo 

ações práticas educativas simples, baratas e facilmente 

replicáveis, focalizadas na capacitação das famílias para os 

cuidados com a criança30. 

Segundo a Pastoral da Criança28, a instituição realiza 

o acompanhamento das gestantes, por meio da orientação 

sobre a importância do pré-natal, parto e aleitamento 

materno; também são realizadas orientações referentes aos 

cuidados na gravidez (alimentação, higiene e vacinação), 

sinais de risco e preparo para o parto e pós-parto. 

Permanecendo ainda com metodologias de sua origem, as 

gestantes recebem visitas domiciliares e materiais educativos 

são entregues. 

Esse acompanhamento também se estende a crianças 

menores de 6 anos, assim, os líderes comunitários são 

capacitados por meio de cursos de aproximadamente 50 horas 

com atividades teóricas e práticas, para dar orientações as 

mães, pais, familiares e comunidade de como cuidar do 

desenvolvimento da criança, orientando principalmente sobre 

os direitos, desenvolvimento e aprendizagem, os sinais de 

risco para a saúde, prevenção e tratamento da diarreia e de 

infecções respiratórias, além disso, realizam avaliação 

nutricional, orientação sobre higiene, saúde bucal e 

imunização28. 

Os líderes possuem materiais de uso contínuo como 

balanças, livros, colheres de medida para o soro caseiro e 

outros materiais25; a PC também ficou conhecida pela 

utilização de multimisturas, que são produzidas a partir de 

ingredientes de baixo custo e fácil acesso, sendo geralmente 

utilizadas farinhas e farelos de cereais, sementes, pós de 

folhas verdes e de casca de ovos31. 

A utilização da multimistura levanta 

questionamentos acerca da falta de comprovação científica 

de seus reais efeitos e por haver uma preocupação com a 

possível interferência na biodisponiblidade de nutrientes 

causada pela interação entre estes, a possível presença de 

antinutrientes e toxinas, a ausência de controle sanitário e 

inadequação de subprodutos para uso humano32; pesquisas 

têm buscado avaliar os efeitos da sua utilização, mas ainda 

não há um consenso quanto a sua eficácia e segurança. Em 

estudo publicado, a multimistura não induziu alterações 

significativas na recuperação de crianças em risco 

nutricional, já que esses suplementos contêm somente 

pequenas quantidades de calorias e de macro e 

micronutrientes31. 

Apesar disso, há um consenso a respeito do impacto 

positivo da PC na comunidade no que se refere a suas ações 

educativas. Em estudo conduzido na cidade de Criciúma – 

SC33, concluiu-se que houve benefícios na população 

decorrentes da atuação da PC, e que a esta e outras entidades 

do mesmo tipo devem priorizar ainda mais a educação das 

mães quanto aos cuidados com a criança. 

Em uma análise crítica documental34 do material 

impresso sobre o aleitamento materno utilizado pelas líderes 

da PC, os autores concluíram que a organização da PC 

favorece o trabalho de apoio ao aleitamento materno, mas 

consideram que o trabalho é demasiado semelhante ao 

oferecido pelo Estado, demonstrando uma padronização que 

se afasta, de certa forma, da realidade da comunidade. Os 

autores sugerem que as instituições busquem se valer da 

proximidade com a comunidade para atuar em prol da 

contextualização do indivíduo/comunidade. O investimento 

no vínculo entre voluntário e comunidade provê a construção 

de valores, posto que é vivenciado o hábito dos moradores e 

o modo de viver locorregional35.  

Vale ressaltar, por fim, que a PC se tornou um 

modelo para mais de quinze nações em três continentes, sob 

incentivo da ONU29, denotando a relevância da atuação das 

ações dessa instituição, inspirando outras ONGs a auxiliarem 

o trabalho dos Estados na redução de problemas relacionados 

à saúde pública, como a desnutrição infantil. 

 

 

CONCLUSÃO 

 Pôde-se inferir que apesar da redução de óbitos 

infantis por desnutrição no país, esta ainda permanece como 

um problema de saúde e pública. Mesmo com os diversos 

programas disponíveis ainda há uma longa jornada a ser 

percorrida para erradicar a fome do Brasil, além disso, 

analisando os diferentes objetivos dos programas, observa-se 
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que poucos estão de fato voltados a atenção ao combate à 

desnutrição infantil. 

As políticas públicas estabelecidas até o momento 

pelo Estado não conseguiram sanar esse problema, assim, é 

importante a atuação de ONGs como a Pastoral da Criança, 

que, por meio de ações simples e participação popular, auxilia 

na diminuição dos riscos de óbito infantil por desnutrição. 
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